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ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuipo - CSLL
Ano-calendario: 2002, 2003, 2004

MULTA ISOLADA POR INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVAS MENSAIS COM IMPUTACAO DE MULTA DE OFICIO.
ANO-CALENDARIO DE 2002. MATERIA SUMULADA.

Imputacdo de multa isolada por insuficiéncia de recolhimento de estimativas
mensais, ¢ lancamento de multa de oficio proporcional. Sendo os fatos
geradores anteriores ao ano de 2007, aplica-se a Stimula n° 105 do CAREF,
sedimentada com precedentes da antiga redacao do art. 44 da Lei n® 9.430, de
1996, que foi alterada pela MP n° 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n°
11.489, de 15/07/2007, para afastar a multa isolada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. Votaram pelas conclusdes os
conselheiros Luis Fabiano Alves Penteado e Livia De Carli Germano.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo - Presidente

(assinado digitalmente)
André Mendes de Moura - Relator
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 Ano-calendário: 2002, 2003, 2004
 MULTA ISOLADA POR INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS COM IMPUTAÇÃO DE MULTA DE OFÍCIO. ANO-CALENDÁRIO DE 2002. MATÉRIA SUMULADA.
 Imputação de multa isolada por insuficiência de recolhimento de estimativas mensais, e lançamento de multa de ofício proporcional. Sendo os fatos geradores anteriores ao ano de 2007, aplica-se a Súmula nº 105 do CARF, sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.489, de 15/07/2007, para afastar a multa isolada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões os conselheiros Luis Fabiano Alves Penteado e Lívia De Carli Germano.
 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Presidente
 
 
 (assinado digitalmente)
 André Mendes de Moura - Relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araújo, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Lívia De Carli Germano e Adriana Gomes Rêgo.
 
  Trata-se de recurso especial (e-fls. 1949/1964) interposto por COOPERATIVA REGIONAL ITAIPU ("Contribuinte") em face do Acórdão nº 1301-001.830 (e-fls. 1907/1925), da sessão de 25 de março de 2015, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da Primeira Seção de Julgamento, que deu provimento parcial ao recurso voluntário.
O acórdão recorrido apresentou a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
Exercício: 2003, 2004, 2005
Ementa:
SOCIEDADE COOPERATIVA. OPERAÇÕES COM ASSOCIADOS E OPERAÇÕES COM TERCEIROS. SEGREGAÇÃO.
A utilização, pela entidade cooperativa, de bases diversas na segregação dos resultados auferidos com cooperados e não cooperados, impõe uniformização por parte da autoridade fiscal, de modo a eliminar a distorção provocada na determinação dos coeficientes correspondentes.
SOCIEDADE COOPERATIVA. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS. APROPRIAÇÃO DIRETA. POSSIBILIDADE.
Presentes condições que possibilitem promover a apropriação direta das despesas financeiras incorridas, não há de se falar em rateio proporcional dos correspondentes montantes.
MULTA ISOLADA. FALTA/INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA. MULTA PROPORCIONAL. CONCOMITÂNCIA. INEXISTÊNCIA.
Não há de se falar em aplicação concomitante sobre a mesma base de incidência quando resta evidente que as penalidades, não obstante derivarem do mesmo preceptivo legal, decorrem de obrigações de naturezas distintas.
CSLL. COOPERATIVA. RESULTADOS COM COOPERADOS. NÃO INCIDÊNCIA.
O resultado positivo obtido pelas sociedades cooperativas nas operações realizadas com seus cooperados não integra a base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL, mesmo antes da vigência do art. 39 da Lei no 10.865, de 2004 (SÚMULA CARF Nº 83).
O recurso especial interposto pela Contribuinte pretende devolver para discussão a matéria imputação de multa isolada por insuficiência de recolhimento de estimativas mensais, ao mesmo tempo que a aplicação da multa de ofício proporcional, trazendo como paradigma o Acórdão nº 1402-001.217.
Despacho de exame de admissibilidade de e-fls. 2048/2050 deu seguimento ao recurso especial.
Cientificada, a PGFN não apresentou contrarrazões (e-fl. 2052).
É o relatório.

 Conselheiro André Mendes de Moura, Relator.
Sobre a admissibilidade, adoto as razões do despacho de exame de admissibilidade de e-fls. 2048/2050, para conhecer do recurso especial da Contribuinte, com fulcro no art. 50, § 1º da Lei nº 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.
Passo ao exame do mérito.
A matéria devolvida, multa isolada por insuficiência de recolhimento estimativa mensal com imputação ao mesmo tempo que a multa de ofício, em ano-calendário anterior a 2007, encontra-se resolvida pela Súmula nº 105 do CARF:
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
A questão relativa ao ano-calendário mostra-se relevante porque a súmula foi sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, no qual se firmou jurisprudência no sentido da impossibilidade de imputação de multa isolada por insuficiência de recolhimento de estimativa mensal ao mesmo tempo que a multa de ofício. Contudo, a redação do dispositivo normativo foi alterada pela MP nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.489, de 15/07/2007.
Assim, para os anos-calendário ocorridos a partir de 2007 (lucro real anual, com fato gerador aperfeiçoando-se em 31 de dezembro), sob a égide da nova redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, não se aplica o entendimento sumular. 
Por sua vez, como o caso concreto trata dos anos-calendários anteriores a 2007, aplica-se a Súmula nº 105 do CARF.
Diante do exposto, voto no sentido de conhecer e dar provimento ao recurso especial da Contribuinte.

(assinatura digital)
André Mendes de Moura
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Aratjo, Demetrius Nichele Macei, Viviane
Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli Germano e Adriana Gomes Régo.

Relatorio

Trata-se de recurso especial (e-fls. 1949/1964) interposto por
COOPERATIVA REGIONAL ITAIPU ("Contribuinte") em face do Acoérdao n® 1301-001.830
(e-fls. 1907/1925), da sessdo de 25 de margo de 2015, proferido pela 1* Turma Ordinaria da 3*
Céamara da Primeira Se¢ao de Julgamento, que deu provimento parcial ao recurso voluntario.

O acordao recorrido apresentou a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO CSLL

Exercicio: 2003, 2004, 2005
Ementa:

SOCIEDADE COOPERATIVA. OPERACOES coM
ASSOCIADOS E  OPERACOES COM  TERCEIROS.
SEGREGACAO.

A utilizagdo, pela entidade cooperativa, de bases diversas na
segregacdo dos resultados auferidos com cooperados e ndo
cooperados, impoe uniformizagdo por parte da autoridade fiscal,
de modo a eliminar a distor¢do provocada na determinagdo dos
coeficientes correspondentes.

SOCIEDADE COOPERATIVA. RECEITAS E DESPESAS
FINANCEIRAS. APROPRIACAO DIRETA. POSSIBILIDADE.

Presentes condigdes que possibilitem promover a apropriagdo
direta das despesas financeiras incorridas, ndo ha de se falar em
rateio proporcional dos correspondentes montantes.

MULTA ISOLADA. FALTA/INSUFICIENCIA DE
RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA. MULTA
PROPORCIONAL. CONCOMITANCIA. INEXISTENCIA.

Ndo ha de se falar em aplicagdo concomitante sobre a mesma
base de incidéncia quando resta evidente que as penalidades,
ndo obstante derivarem do mesmo preceptivo legal, decorrem de
obrigagoes de naturezas distintas.

CSLL. COOPERATIVA. RESULTADOS COM COOPERADOS.
NAO INCIDENCIA.

O resultado positivo obtido pelas sociedades cooperativas nas
operacoes realizadas com seus cooperados ndo integra a base de
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calculo da Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido CSLL,
mesmo antes da vigéncia do art. 39 da Lei no 10.865, de 2004
(SUMULA CARF N°83).

O recurso especial interposto pela Contribuinte pretende devolver para
discussdao a matéria imputacdo de multa isolada por insuficiéncia de recolhimento de
estimativas mensais, a0 mesmo tempo que a aplicagdo da multa de oficio proporcional,
trazendo como paradigma o Acordao n°® 1402-001.217.

Despacho de exame de admissibilidade de e-fls. 2048/2050 deu seguimento
ao recurso especial.

Cientificada, a PGFN ndo apresentou contrarrazdes (e-fl. 2052).

E o relatério.

Voto

Conselheiro André Mendes de Moura, Relator.

Sobre a admissibilidade, adoto as razdes do despacho de exame de
admissibilidade de e-fls. 2048/2050, para conhecer do recurso especial da Contribuinte, com
fulcro no art. 50, § 1° da Lei n® 9.784, de 1999', que regula o processo administrativo no
ambito da Administracdo Publica Federal.

Passo ao exame do mérito.

A matéria devolvida, multa isolada por insuficiéncia de recolhimento
estimativa mensal com imputagdo ao mesmo tempo que a multa de oficio, em ano-calendario
anterior a 2007, encontra-se resolvida pela Simula n° 105 do CARF:

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
lancada com fundamento no art. 44 § 1° inciso IV da Lei n°
9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa
de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no
ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

A questao relativa ao ano-calendario mostra-se relevante porque a simula foi
sedimentada com precedentes da antiga redacfo do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, no qual

' Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicagdo dos fatos e dos fundamentos juridicos,
quando:

(...)
V - decidam recursos administrativos;
(...)

§ 1° A motivagdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaragdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informagdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante
do ato.
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se firmou jurisprudéncia no sentido da impossibilidade de imputacdo de multa isolada por
insuficiéncia de recolhimento de estimativa mensal ao mesmo tempo que a multa de oficio.
Contudo, a redacdo do dispositivo normativo foi alterada pela MP n° 351, de 22/01/2007,
convertida na Lei n® 11.489, de 15/07/2007.

Assim, para os anos-calendario ocorridos a partir de 2007 (lucro real anual,
com fato gerador aperfeicoando-se em 31 de dezembro), sob a égide da nova redagdo do art. 44
da Lei n® 9.430, de 1996, ndo se aplica o entendimento sumular.

Por sua vez, como o caso concreto trata dos anos-calendarios anteriores a
2007, aplica-se a Simula n° 105 do CARF.

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer e dar provimento ao
recurso especial da Contribuinte.

(assinatura digital)
André Mendes de Moura



